
CNJ anuncia nova versão do PJe, que também será utilizada no STF

A nova versão do sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe) está passando pelos últimos ajustes e será
executada no dia 27 de maio, segundo o presidente do Conselho Nacional de Justiça e do Supremo
Tribunal Federal, ministro Ricardo Lewandowski. Trata-se da maior alteração já feita no sistema e que
permitirá maior facilidade de uso, com adaptações para tornar a ferramenta mais amigável, acessível e
colaborativa.

O presidente Ricardo Lewandowski também anunciou que o PJe iniciará em breve sua operação no
Supremo Tribunal Federal. “Não faria senso que todo o Judiciário estivesse usando esse sistema, e o
STF não estivesse acoplado a ele. Pretendemos nos integrar à comunidade PJe.” Ele lembrou que cada
tribunal deve aderir ao sistema nacional de processo eletrônico desenvolvido pelo CNJ no seu próprio
ritmo e segundo possibilidades orçamentárias.

O presidente da Comissão de Tecnologia da Informação do CNJ, conselheiro Gustavo Alkmim,
esclareceu que a partir de maio a nova plataforma terá um calendário para expansão a todos os tribunais
que usam o PJe. “Daqui até o meio do ano, os magistrados já estarão operando na plataforma 2.0, que é
muito mais célere, muito mais eficaz do que a que estamos trabalhando atualmente”, informou.

O conselheiro explicou que, a partir do dia 27 de maio, os primeiros testes serão feitos ainda no CNJ,
que validará a versão 2.0 antes da expansão. “O processo eletrônico do Judiciário é hoje uma realidade,
não tem como voltar”, disse, cumprimentando o presidente Ricardo Lewandowski por apoiar e investir
no projeto. “Em meio a essa crise, estamos navegando em mares seguros, em águas que não são turvas,
perseguindo nossos objetivos e vamos alcançá-los”, respondeu o ministro.

Ainda sobre o PJe, a corregedora nacional de Justiça, ministra Nancy Andrighi, anunciou que começou a
usar a ferramenta para fazer inspeções em juizados especiais com o objetivo de reduzir gastos e
deslocamentos desnecessários. A ação faz parte da Meta 2 da Corregedoria do CNJ, que determina que
as turmas recursais — que funcionam como instância de 2º grau dos juizados especiais — deverão
diminuir, até o fim de 2016, 70% do acervo atual de recursos pendentes de julgamento.

Depoimentos gravados
Outra novidade é que o CNJ lançou, na terça-feira (10/5), dois produtos destinados a facilitar o trabalho
de captura e armazenamento de atos processuais em áudio e vídeo, em especial depoimentos e
interrogatórios. Os sistemas entrarão em funcionamento com a aprovação de alterações na Resolução
CNJ 105/2010. Ambas as ferramentas já estão prontas e entrarão em fase de testes com um grupo de
magistrados nos próximos 30 dias, antes de chegarem a todos os interessados.
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Além de permitir a gravação de depoimentos, interrogatórios e inquirição de testemunhas por meio do
sistema Audiência Digital, as alterações na Resolução CNJ 105 permitiram que o conselho criasse um
sistema próprio de repositório de mídias para armazenamento de documentos de som e imagem para o
PJe, inclusive os decorrentes da instrução do processo. Esses conteúdos serão publicados em portal
próprio na internet para acesso por magistrados e outras partes interessadas no processo: trata-se do PJe
Mídias.

As novidades atendem ao novo Código de Processo Civil, que prevê a possibilidade de as audiências
serem integralmente gravadas em imagem e em áudio, desde que assegurado o rápido acesso das partes e
dos órgãos julgadores (parágrafo 5, artigo 367), e dá cumprimento à Estratégia Nacional de Tecnologia
da Informação e Comunicação do Poder Judiciário (Resolução 211/2015), que prevê entre os requisitos
mínimos de nivelamento de infraestrutura a existência de solução de gravação audiovisual de audiências. 
Com informações da Assessoria de Imprensa do CNJ. 
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